
LEI Nº 4.886, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1965.  
 

Regula as atividades dos representantes 

comerciais autônomos. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:  

        Art . 1º ........................................................................................................................................................... 

.............................................................................................................................................................. ................. 

       Art . 29. Salvo autorização expressa, não poderá o representante conceder abatimentos, descontos ou 

dilações, nem agir em desacôrdo com as instruções do representado.  

        Art . 30. ..........................................................................................................................................................  

................................................................................................................................................................................ 

 

 

LEI Nº 8.420, DE 8 DE MAIO DE 1992.  
 

Introduz alterações na Lei n° 4.886, de 

9 de dezembro de 1965, que regula as 

atividades dos representantes 

comerciais autônomos. 

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei:  

        Art. 1° ............................................................................... ............................................................................. 

................................................................................................................................................................................ 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.  

Dispõe sobre a proteção do consumidor 

e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei: 

TÍTULO I 

Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

        Art. 1° ...................................................................................................... ...................................................... 

................................................................................................................................................................................ 

        Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 

como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 

        § 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

        § 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as 

de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 

trabalhista. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL  
 

Título I    

Dos Princípios Fundamentais  

Art. 1º ...................................................................................... ..............................................................................

................................................................................................................................................................................ 

 

Título VII 

Da Ordem Econômica e Financeira 

Capítulo I 

Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios:       

I -  ........................................................................................................................................................................... 

V -  defesa do consumidor;       

VI -  ........................................................................................................................................................................ 

  

 


